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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Porto do Recife S.A - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO - ECONÔMICO - SDEC CNPJ(MF) 04.417.870/0001-11
RELATORIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: em cumpri-
mento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreci-
ação de Vossas Senhorias, o Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Contábeis, valores apresentados em milhares de
reais, acompanhados do Relatório da Administração e dos
Auditores Independentes referente ao exercício encerrado em 31
de Dezembro de 2020, colocando-nos à disposição dos Senhores
Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos adicionais que
se fizerem necessários. Recife 19 de Abril de 2021. A DIRETORIA.
RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA GESTÃO - EXERCÍCIO 2020
A empresa Porto do Recife S.A., ao longo do exercício de 2020,
manteve-se atuando com transparência, dirigindo e monitorando as
suas diversas áreas e ações, priorizando o seu envolvimento e o
seu compromisso diante de soluções e estratégias, compartilhadas
entre os seus sócios, junto ao Conselho de Administração e junto
aos Órgãos de fiscalização e controle, sempre expondo todas as
dificuldades enfrentadas, tal como exige um ambiente de
transparência, tão imprescindível no processo de governança cor-
porativa. Nesse sentido, várias ações foram executadas na empre-
sa no decorrer do mencionado exercício financeiro, sempre objeti-
vando a sua estabilidade e o cumprimento das suas obrigações fis-
cais e trabalhistas, um importante trabalho realizado pelos seus
gestores, na condução e no tratamento dos problemas e situações
que impactavam nos resultados positivos e nos prejuízos, a partir
de então, uma prioridade para a gestão por representar tamanha
responsabilidade. O exercício financeiro de 2020 foi marcado,
positivamente, com a conclusão da execução do Plano de
Desligamento Voluntário - PDV da empresa, finalizada em setem-
bro/2020, considerada, também, uma ação de grande repercussão,
além da celebração de alguns acordos relativos à processos judi-

cializados, problemas que vinham se acumulando ao longo dos
anos, ações essas implementadas e que surtiram os efeitos
esperados, produzindo informações mais seguras, focando na
otimização dos resultados, reduzindo despesas, definindo metas
possíveis de ser alcançadas, tudo isso objetivando atingir o seu
ponto de equilíbrio e, a partir de então, passar a reportar resultados
positivos para o exercício de 2021. Tudo isso não seria possível
sem o efetivo apoio do Governo do Estado de Pernambuco, através
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado e dos
demais órgãos que o compõem, envolvidos nesse processo, sem-
pre buscando, principalmente, o equilíbrio econômico financeiro
desta Porto do Recife S.A., incluso a geração de investimentos
necessários para que a empresa se tornasse rentável e competiti-
va no mercado portuário. Em relação às operações no Porto do
Recife, no período em análise, registramos que, dentre as princi-
pais cargas movimentadas no Porto do Recife, destacamos a
barrilha, o fertilizante, o malte de cevada, o açúcar em sacos, o
trigo, o açúcar a granel, o coque de petróleo, o milho, o
ferro/aço/ligas e outros de menor movimentação, principais produ-
tos de exportação e importação. O Porto do Recife encerra o perío-
do de 2020 com um acumulado de 1.281.354 toneladas de produ-
tos movimentados, registrando uma queda de 9,27% em relação ao
exercício de 2019, com a movimentação de 1.412.426 toneladas.
Entre outros fatores, a retração apresentada, é reflexo das dificul-
dades enfrentadas com a pandemia do coronavírus, provocando
uma recessão econômica que agravou não só  a economia do
nosso país, mas a economia do resto do mundo. Os principais
destaques no acumulado do mencionado exercício foram as
operações de barrilha, com 300.047 toneladas do produto; na
sequência os fertilizantes, sendo movimentadas 220.101 toneladas

e, por fim, a movimentação de 210.347 toneladas do malte de ceva-
da. Nas operações de Longo Curso, foram movimentadas 856.152
toneladas de produtos superando os valores movimentados no ano
de 2019, que totalizaram 825.171 toneladas, com destaque na
movimentação de barrilha, fertilizantes, malte de cevada e trigo,
nessa ordem de grandeza. Em relação às operações de
Cabotagem, houve uma queda considerável na movimentação de
produtos em 2020, totalizando 83.763 toneladas, com uma
diferença de 140.598 toneladas em relação ao exercício de 2019,
sendo o produto de maior destaque, o coque de petróleo. Já nas
operações do MERCOSUL, foram movimentadas 341.439
toneladas de produtos, comparadas a movimentação de 362.894
toneladas de produtos no exercício de 2019, apresentando maior
expressividade, a movimentação do malte de cevada, do trigo e, na
sequência, do milho, com 168.565 toneladas, 110.862 toneladas e
62.012 toneladas, respectivamente. Além disso, ao longo do ano de
2020, ocorreu um total de 268 atracações, representando um
decréscimo de 25,4% comparado ao exercício de 2019, também
justificado em função do período da pandemia, inclusive, marcado
com a suspensão da Temporada de Navios de Cruzeiros. Durante
o decorrer de todo o exercício de 2020, as ações adotadas pela
empresa objetivando o aumento da receita patrimonial, iniciadas no
exercício de 2019, foram geridas de forma continuada buscando,
através da identificação das áreas prioritárias para arrendamento,
a viabilização de novos negócios. É importante registrarmos que
todas as medidas adotadas no transcorrer no exercício financeiro
2020, foram, sem sombras de dúvidas, fundamentais para o cresci-
mento e a estabilidade financeira da empresa, enfatizando, ainda,
o desempenho da gestão da empresa Porto do Recife S.A., o apoio
determinante do Governo do Estado de Pernambuco no monitora-

mento e no planejamento dessas ações e na atuação do Conselho
de Administração, por acreditarem o quanto o Porto do Recife
poderia contribuir para a economia do Estado e do nosso
Município, funcionando em harmonia com os planos e programas
do Governo Federal e Estadual. Sobre o Termo de Compromisso nº
869/2019, firmado entre a União, por intermédio do Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e o Estado de
Pernambuco, para execução das obras de dragagem de
manutenção e serviços de supervisão, a ser realizada pelo Porto
Organizado do Recife, considerada uma das metas prioritárias da
empresa, há de ser registrado que no decorrer do exercício finan-
ceiro de 2020, as exigências estabelecidas pelo DNIT e pela SNP
foram plenamente atendidas, de maneira que o processo encontra-
se em fase final de análise para lançamento do Edital de Licitação.
Por fim, mantemos nossos agradecimentos à Secretaria da
Controladoria Geral do Estado de Pernambuco na condução e na
orientação das questões relativas às adequações da empresa ao
cumprimento dos dispositivos estabelecidos na Lei das Estatais e
na promoção de treinamentos e reuniões técnicas, os quais muito
contribuíram para que pudéssemos manter o nosso engajamento
dentro dos processos que envolvem o ambiente de Governança
Corporativa. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
* O Relatório de Desempenho da Gestão estará disponível, na ínte-
gra, para consulta, juntamente com as documentações relativas ao
encerramento do exercício financeiro 2020, após aprovação da
Assembléia Geral Ordinária de Acionistas. Diretor Presidente da
empresa Porto do Recife S.A.. 

BALANÇO PATRIMONIAL
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

2020 2019
ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 6.779.949 2.675.101
Caixa e equivalentes de caixa (4) 4.470.913 513.753 
Contas a receber de clientes (5) 1.850.228 2.112.195 
Estoques 15.182 26.864 
Impostos e Contribuições a Recuperar (6) 443.004 21.667 
Empréstimos e Adiantamentos (7) 623 623 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 71.453.612 85.770.163 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 4.246.253 4.726.859 
Contas a receber de clientes (5) 1.493.732 2.123.900 
Depósitos Judiciais 252.786 320.247 
Outros Créditos (8) 2.499.734 2.282.712 
IMOBILIZADO 1.786.581 1.991.399 
Bens e Direitos em Uso (9) 5.011.090 4.964.572 
(-)Depreciações e 
Amortizações Acumuladas (9) (3.224.509) (2.973.174)
INTANGIVEL 65.420.778 79.051.906 
Bens Incorpóreos e Intangíveis (10) 138.481 138.481 
(-) Amortização Acumuladas (10) (71.516) (54.352)
Intangível de Concessão (11) 167.569.642 167.569.642 
(-) Amortizações Acumuladas 
Intangível de Concessão (11) (102.215.829) (88.601.865)
TOTAL DO ATIVO 78.233.561  88.445.264
PASSIVO  
PASSIVO CIRCULANTE 18.002.707 50.721.579 

Fornecedores  (12) 5.059.272 5.346.457 
Obrigações Trabalhistas 
e Previdenciárias (13) 8.752.982 24.840.380 
Obrigações Fiscais a Recolher (14) 3.324.058 19.880.675 
Outras Contas a Pagar 866.394 654.066
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 35.704.104 19.378.776 

Fornecedores (12) 4.421.885 5.525.174 
Débitos Fiscais / Previdenciários (16) 18.959.676 650.308 
Provisão para Contigências (17) 8.961.283 9.912.089 
Outras Contas a Pagar 2.340.827 2.270.771 
Outras Obrigações (15) 1.020.434 1.020.434 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 24.526.750 18.344.909 

Capital Social (18.1) 187.871.646 181.661.646 
Reservas de Capital  (18.2) 13.491.300 6.210.000 
Reservas de Lucros (18.3) 35.345.671 35.345.671 
Prejuizos Acumulados (18.4) (212.181.867) (204.872.408)
TOTAL DO PASSIVO E 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 78.233.561  88.445.264
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

2020 2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (7.309.459)  (31.219.395)
Ajustes do lucro (prejuízo) líquido: 
Provisões/Reversão 
trabalhistas e encargos 173.476 (1.707.344)
Provisão/Reversão Contingências (950.806) (15.758.275)
Depreciações e Amortização 13.882.464 13.909.229 
Depósitos Judiciais (Ajuste do Saldo) 61.687 -  
Baixa de Contas a Receber 
- Acordo na Justiça 1.115.386 -  
Perda por Irrecuperabilidade de Crédito -   41.765
Lucro (prejuízo) líquido ajustado  6.972.746  (34.734.019)
Variação de ativos e 
passivos operacionais 
Clientes Aumento/Diminuição (223.251) (808.145)
Estoque Aumento/Diminuição 11.682 4.322 
Impostos e Contribuições a 
Recuperar Aumento/Diminuição (421.337) (3.667)
Empréstimos e Adiantamentos
Aumento/Diminuição (217.022) 6.315 
Demais Valores a Receber
Aumento/Diminuição 5.773 (243.197)
Fornecedores Diminuição/Aumento (1.390.474) 2.440.797 
Obrigações Trabalhistas e 
Previdenciárias Diminuição/Aumento (9.301.716) 13.579.846 
Obrigações Tributárias
Diminuição/Aumento  (5.206.406) 13.505.985 
Demais Obrigações Diminuição/Aumento 282.384 344.707
Caixa líquido das 
atividades operacionais  (9.487.622)  (5.907.057)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições de Ativo Imobilizado (-) (46.518)  (3.500)
Caixa líquido das atividades 
de investimento (46.518)  (3.500)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de Reservas de Capital 13.491.300  6.210.000
Caixa líquido das atividades 
de financiamento 13.491.300  6.210.000
Aumento/Diminuição Líquido de 
Caixa e Equivalente de Caixa 3.957.160  299.443
Caixa no início do ano 513.753 214.310 
Caixa no final do ano 4.470.913  513.753
Variação 3.957.160  299.443

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

2020 2019
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (7.309.459) (31.219.395)
(+/-) RESULTADOS ABRANGENTES -   -   

Outros Resultados Abrangentes -   - 
RESULTADO ABRANGENTE 
DO EXERCÍCIO (7.309.459) (31.219.395)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

2020 2019
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (21) 21.546.123 23.014.679
(-) Custo dos Serviços Prestados (22) (21.480.021) (23.954.199)
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO  66.103  (939.519)
DESPESAS OPERACIONAIS (16.152.767) (23.359.944)
Despesas Gerais e Administrativas (23) (16.177.907) (30.247.806)
Outras Receitas e Depesas 
Operacionais Liquidas (24) 25.140 6.887.862 
RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO (16.086.664) (24.299.463)
Resultado Financeiro (25) 8.777.205 (6.919.932)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (7.309.459) (31.219.395)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Notas Explicativas Referente às Demonstrações Contábeis 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019

1. Contexto Operacional - 1.1. Denominação, Natureza, Sede e
Duração A Porto do Recife S/A. é uma sociedade de economia
mista, de natureza jurídica de direito privado, vinculada à
Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco, insti-
tuída pela Lei Estadual nº 11.735, de 30 de dezembro de 1999. A
empresa está situada na Praça Comunidade Luso Brasileira, nº 70,
Bairro do Recife, Recife/PE. Em harmonia com os Planos e
Programas do Governo Federal para o Setor Portuário, tem por
objeto social realizar e executar atividades relacionadas ao de
autoridade portuária, nos moldes da Lei 12.815, de 05 de junho de
2013 (Conversão da Medida Provisória n e 595) que revogou a Lei
8.630, de 25 de fevereiro de 1993 e Lei no 9.277, de IO de maio de
1996, e dos Decretos n o 2.184, 24 de março de 1997, e 2.447, de
06 de junho de 1997. A Porto do Recife atua na prestação de
serviços para atendimento de navios de longo curso e cabotagem
para importação e exportação de cargas nacionais e estrangeiras.
O Porto também tem estrutura para receber navios de cruzeiro e
possui um Terminal Marítimo de Passageiros. 2. Base de
Preparação - 2.1 Declaração de conformidade As
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base o
padrão contábil internacional estabelecido pelo International
Accounting Standards Board - IASB (conhecidos como
International Financial Reporting Standards - IFRS), aplicado às
Pequenas e Médias Empresas, que no Brasil, de acordo com o
Conselho Federal de Contabilidade, corresponde à Resolução
1.255/09 NBC TG 1.000 (CPC PME). 2.2 Moeda funcional e
moeda de apresentação As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Porto do Recife
S/A. Todas as informações financeiras apresentadas em Reai
foram arredondadas para a milhar mais próxima, exceto quando
indicado de outra forma. 2.3 Autorização das demonstrações
contábeis As demonstrações contábeis do Porto do Recife S/A,
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram
autorizadas para a emissão pela administração da empresa em 26
de fevereiro de 2021, considerando os eventos subsequentes
ocorridos até esta data. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos A
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as nor-
mas IFRS e as normas do CPC exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer períodos futuros afetados. 2.5 Base de Mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo
histórico, exceto se indicado de outra forma. 3. Políticas
Contábeis As políticas contábeis representam os princípios,
bases, convenções, regras e práticas específicas aplicadas por
uma entidade quando da preparação e apresentação das
Demonstrações Financeiras. 3.1 Caixa e Equivalente a Caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa/bancos e
aplicação de liquidez imediata com vencimento original de três
meses ou menos a partir da data da contratação. Os saldos de
caixa, banco e aplicação financeira, representados pelo custo
acrescidos dos rendimentos vinculados às aplicações. As apli-
cações financeiras são classificadas no curto prazo e registradas
pelo seu valor justo. A receita gerada pelos rendimentos das apli-
cações é reconhecida como receita financeira. 3.2 Contas a rece-
ber de clientes As contas a receber de clientes e outros créditos
são mensurados ao seu valor justo na data da transação. O valor
justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor
presente dos fluxos de caixa futuros. Esse valor justo é determina-
do para fins de divulgação. As perdas estimadas com créditos de
liquidação duvidosa dos valores a receber são constituídas em
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir
eventuais perdas estimadas na realização desses créditos. As per-
das são constituídas após a instauração de um processo de
cobrança, findo o qual a administração julga os valores como inco-
bráveis. Após a aprovação pelo Conselho Administrativo/Fiscal,
baixa-se essa perda contra a conta clientes, extinguindo-se o
direito. O valor estimado da  constituição desta perda pode ser
modificado em função das expectativas da Administração com
relação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos,
assim como por mudanças na situação financeira dos clientes. 3.3
Impostos e contribuições a recuperar Ha diversas operações
que podem gerar valores a recuperar de impostos, tais como sal-
dos credores nas apurações de PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e
outros. Apresentam também impostos e contribuições antecipadas
para futuras compensações. Tais créditos são registrados pelo
custo histórico e são atualizados pela SELIC. 3.4 Empréstimos e
adiantamentos Os empréstimos e adiantamentos correspondem

aos valores referentes a adiantamentos para funcionários e a
fornecedores. 3.5 Imobilizado - Reconhecimento e mensuração

Os itens do imobilizado estão mensurados pelo seu valor de custo
deduzido da depreciação do imobilizado Depreciação A empresa
optou por não utilizar valor residual para os seus imobilizados, de
forma que ao final de sua vida útil, o valor contábil líquido dos bens
registrados é zero. A depreciação é calculada pelo método linear,
às taxas previstas na legislação fiscal em vigor, apropriada no
resultado do exercício com base nas taxas anuais descritas na
Nota Explicativa nº 9. 3.6 Ativos Intangíveis Os intangíveis são
mensurados pelo custo de aquisição menos a amortização acumu-
lada e eventuais perdas no valor de recuperação. Gastos subse-
quentes são capitalizados somente  quando aumentam os benefí-
cios econômicos futuros de um intangível já reconhecido. Os
demais gastos são reconhecidos como despesa quando incorridos.
3.7 Ativos da Concessão Em junho de 2001, foi assinado um
Convênio de Delegação (Convênio n e 02/2001) entre a União
Federativa do Brasil (representada pelo Ministério dos Transportes,
com a  interveniência da Companhia Docas do Rio Grande do
Norte - CODERN) e o Governo do Estado de Pernambuco, com a
interveniência da Sociedade de Economia Mista Porto do Recife
S/A). O referido convênio teve por objetivo a administração e explo-
ração do Porto Organizado de Recife, nos termos da Lei n e 9.277
de 06 de junho de 1977. Este ato caracteriza o surgimento de um
contrato de concessão entre a União Federativa do Brasil (poder
concedente) e o Porto do Recife S/A (concessionário). Uma
característica desse tipo de contrato de prestação de serviços é
sua natureza de serviço público, que fica sob a responsabilidade do
concessionário. Outras características comuns a estes contratos
são: (a) a parte que concede o contrato de prestação de serviços
(concedente) é um órgão público ou uma entidade pública, ou enti-
dade privada para a qual foi delegado o serviço; (b) o
concessionário é responsável ao menos por parte da gestão da
infraestrutura e serviços relacionados, não atuando apenas como
mero agente, em nome do concedente; (c) o contrato estabelece o
preço inicial a ser cobrado pelo concessionário, regulamentando
suas revisões durante a vigência desse contrato de prestação de
serviços, ou determina a forma de cálculo para definição do preço;
(d) o concessionário fica obrigado a entregar a infraestrutura ao
concedente ao final do contrato em determinadas condições
previamente especificadas, por pequeno ou nenhum valor adi-
cional, independentemente de quem tenha sido o seu financiador.
Nestes tipos de contratos, o concessionário atua como prestador
de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura usada para
prestar um serviço público, além de operar e manter essa
infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. O
concessionário deve reconhecer e mensurar a receita dos serviços
que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 -
Contratos de Construção e CPC 47 - Receitas de Contrato com
Cliente. Amortização dos Ativos de Concessão A vida útil de um
ativo intangível em um contrato de concessão de serviço é o perío-
do a partir do qual a Entidade tem a capacidade de cobrar o públi-
co pelo uso da infraestrutura até o final do período da concessão.
3.8 Fornecedores A conta de fornecedores compreende o registro
das notas fiscais ou faturas provenientes da contratação de
serviços e compra de outros materiais. Estes passivos são
reconhecidos pelo valor justo e não são avaliados subsequente-
mente ao custo amortizado por não haver cobrança de juros sobre
os mesmos. As contas de fornecedores exigíveis após os 12 meses
subsequentes à data de encerramento das demonstrações con-
tábeis são consideradas como não circulantes. Também são
classificados no não circulante, as obrigações junto a fornece-
dores, as quais não se tem previsão para quitação da dívida. 3.9
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias As contas de obri-
gações trabalhistas e previdenciárias englobam salários e ordena-
dos e seus encargos, bem como as retenções na fonte relativas à
prestadores de serviço (Pessoa Física), as provisões de férias e
seus respectivos encargos. Estes passivos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo e estão apresentados pelo seu valor
histórico, com correção dos débitos previdenciários. 3.10
Obrigações fiscais a recolher - Imposto sobre vendas Receitas,
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre
vendas, exceto quando os impostos incorridos na compra de bens
ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, con-
forme o caso. 3.11 Provisões - Provisões para riscos

tributários, cíveis e trabalhistas A empresa é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas
para todos os processos judiciais para os quais é provável que haja
uma saída de recursos para liquidar a contingência/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

Capital Reservas de Reserva de Prejuízos Total

Social Capital Lucros Acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2018 179.211.646 2.450.000 35.345.671 (173.653.013) 43.354.304 

Retificações de Erros de Exercícios Anteriores -   -   -   -   

Prejuízo Liquido do Exercício -   -   -   (31.219.395) (31.219.395)

Aumento de Capital 2.450.000 (2.450.000) -   -   -   

Adiantamento par Futuro Aumento de Capital -   6.210.000 -   -   6.210.000 

Saldos em 31 de dezembro de 2019 181.661.646 6.210.000 35.345.671 (204.872.408) 18.344.909 

Retificações de Erros de Exercícios Anteriores -   -   -   -   -   

Prejuízo Liquido do Exercício -   -   -   (7.309.459) (7.309.459)

Aumento de Capital 6.210.000 (6.210.000) -   -   -   

Adiantamento par Futuro Aumento de Capital -   13.491.300 -   -   13.491.300 

Saldos em 31 de dezembro de 2020        187.871.646          13.491.300           35.345.671        (212.181.867)       24.526.750

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
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visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias tais
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adi-
cionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.12 Capital
Social O Capital Social da Porto do Recife S/A é composto por 1/3 (um terço) de ações
ordinárias e 2/3 (dois terços) de ações preferenciais. 3.13 Reserva de capital As
Reservas de Capital são constituídas de valores recebidos pela empresa e que não tran-
sitam pelo Resultado como receitas, por se referirem a valores destinados a reforço de seu
capital, sem terem como contrapartidas qualquer esforço da empresa em termos de entre-
ga de bens ou de prestação de serviços. Essas são transações de capital com os sócios.
3.14 Reserva de lucros As Reservas de Lucros são constituídas por valores recebidos da
União e que transitam pelo Resultado Como receitas. Esses se referem a subvenções para
investimentos. 3.15 Receita operacional A receita operacional da venda de bens no curso
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2020 31/12/2019
Bancos - contas movimento 363.598 507.885
Bancos - aplicações de liquidez imediata 4.107.315 5.868
Valores em trânsito - -
Total 4.470.913 513.753
As disponibilidades apresentadas nas instituições financeiras correspondem aos recebi-
mentos das operações de venda de serviço de armazenagem, alugueis arrendamento e
tarifas portuárias. As aplicações financeiras de liquidez imediata da empresa constituem,
em sua totalidade, de renda fixa, e possuem rendimentos atrelados à variação do CDI,
podendo ser resgatados de acordo com as necessidades de recursos da empresa.
5. Contas a Receber de Clientes

31/12/2020 31/12/2019
Duplicatas a receber 4.212.723 5.104.858
(-) Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa (868.763) (868.763)
Total 3.343.960 4.236.095
Circulante 1.850.228 2.112.195
Não Circulante 1.493.732 2.123.900
Conforme disposto no Art. 183 da Lei 6.404/76, os valores a receber de longo prazo, quan-
do acordado comercialmente em parcelas superiores a 12 meses, são ajustados pelo
custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva. São classificados também
para o longo prazo os valores a receber, vencidos, que não tem previsão de recebimento,
estes valores estão apresentados por seus  valores históricos, sem atualização financeira.
A composição de contas a receber de clientes por vencimento é a seguinte:

31/12/2020 31/12/2019
Valores a vencer 415.371 379.208
Vencidos 3.797.352 4.725.650
Até 30 dias 12.238 203.985
Entre 31 e 90 dias 16.224 144.766
Entre 91 e 180 dias 126.201 191.086
Entre 181 e 360 dias 126.719 493.162
Acima de 360 dias 3.515.970 3.692.651
A exposição máxima ao risco de crédito da empresa é o valor das contas a receber men-
cionadas acima. O valor do risco efetivo de eventuais perdas encontra-se apresentado
como sendo a estimativa de perdas para devedores duvidosos, e que advém da possibili-
dade da empresa não receber valores decorrentes de operações de vendas. A estimativa
de perdas para devedores duvidosos foi calculada com base na análise de risco dos crédi-
tos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do
grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos
consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os
valores a receber. A movimentação da provisão para riscos de crédito está demonstrada
abaixo:
Movimentação
Saldo em 31/12/2019 (868.763)
Créditos recuperados no exercício -
Saldo 31/12/2020 (868.763)
Para o exercício de 2020, não foi realizada movimentação referente a constituição de pre-
visão para risco de eventual perda dos valores a receber. 
6. Impostos e Contribuições a Recuperar

31/12/2020 31/12/2019
Corrente
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 22.140 21.667
INSS a Recuperar 420.864 -
Outros Impostos - -
Total 443.004 21.667
Os impostos a recuperar são compostos de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre
rendimentos de aplicações financeiras e saldos a recuperar de exercícios anteriores. E as
contribuições previdenciárias da parte dos empregados e empregador sobre a folha de
pagamento da empresa, recolhidas indevidamente através de GPS, para futuro pedido de
compensação ou restituição. Não houve registro de crédito proveniente do diferimento de
tributos federais (IRPJ/CSLL) em função da administração não possuir certeza a respeito
dos resultados a serem apurados nos próximos exercícios sociais.
7. Empréstimos e Adiantamentos 31/12/2020 31/12/2019 
Adiantamentos a funcionários 623 623
Adiantamento a Fornecedores - -
Total 623 623
O saldo de pagamentos antecipados a empregados, corresponde a empréstimos
consignados pagos antecipadamente para futuro desconto. 8. PORTUS - Instituto de
Previdência Privada O PORTUS - Instituto de Seguridade Social é uma entidade de pre-
vidência complementar que tem por finalidade básica instituir e administrar planos de
benefícios de caráter previdenciário para os trabalhadores portuários. O saldo a receber
em 31/12/2018 de R$ 2.282.712, correspondente a pagamentos da Previdência Privada
de funcionários da CODERN - COMPANHIA DAS DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE,
realizados pela Porto do Recife S/A, conforme Convênio de Delegação n e 02/2001, entre
a União (Ministério dos Transportes), com interveniência da CODERN e o Estado de
Pernambuco, com a interveniência do Porto do Recife S/A. Os valores a receber
decorrentes destes créditos estão mensurados pelo custo. Tendo em vista a impossibili-
dade de se reunir informações válidas a um custo viável, esses não foram ajustados a
valor presente pelo custo amortizado. A Porto do Recife S/A entende que o Convênio de
Delegação foi editado considerando-se não a transferência, mas sim a cessão de empre-
gados da CODERN para a empresa Porto do Recife S/A, voltando a pertencer ao quadro
de empregados da CODERN, o que ensejou o questionamento judicial conforme
processo n Q 50000.005035/99-26, datado de 06/12/2007.
9. Imobilizado
Movimentação Vida Taxa Custo Depre- Liquido Liquido 
dos Saldos útil Anual ciação em em

média de Acumu- 31/12/ 31/12/
estimada Depre- lada 2020 2019

ciação
Veículos 5 anos 20% 72.488 (72.488) -   -  
Móveis e utensílios 10 anos 10% 1.928.230 (1.609.181) 319.049 506.692
Maquinas e Equipamentos 10 anos 10% 2.814.771 (1.368.893) 1.445.878 1.444.454
Computadores e Periféricos 5 anos 20% 195.602 (173.948) 21.654 40.253
Saldo em 31/12/2020 5.011.091 (3.224.510) 1.786.581 1.991.399
Movimentação 
dos Saldos Veículos Móveis Maquinas Computadores Total 

e e e
utensílios Equipamentos Periféricos

Saldo em 31/12/2019 -   506.692 1.444.454 40.253 1.991.399
Adições (+) -   -   42.617 3.900 46.517
Baixas (-) -   -   -   -   -   
Depreciação (-) -   (187.644) (41.193) (22.499) (251.335)
Saldo em 31/12/2020 -   319.049 1.445.878 21.654 1.786.581

Em 01 de Janeiro de 2015, os ativos imobilizados relacionados às operações da Porto do
Recife S/A (Defensas, Instalações, Pavimentações e Imobilizado em Andamento) foram
convertidos em Ativos Intangíveis de Concessão, haja vista que tais ativos foram construí-
dos mediante Contrato de Concessão celebrado entre a União Federativa do Brasil (poder
concedente) e a Porto do Recife S/A (concessionário). 
10. Intangível
Descrição Taxas Custo Amortização Liquido Liquido 

médias Acumulada em em
anuais 31/12/2020 31/12/2019

de
amortização

Software 12% 138.481 (71.516) 66.965 84.129
Saldo em  
31/12/2020 - 138.481 (71.516) 66.965 84.129

Movimentação dos Saldos Software
Saldo em 31/12/2019 84.129 
Adições (+) -   
Baixas (-) -   
Amortização (-) (17.164)
Saldo em 31/12/2020 66.965 

11.Intangível de Concessão
Descrição Tempo Custo Amortização Liquido Liquido 

de Acumulada em em
Concessão 31/12/2020 31/12/2019

Defensas 25 anos 4.927.885 (3.587.254) 1.340.631 1.588.132
Instalações 25 anos 143.802.904 (85.710.237) 58.092.667 70.512.601
Pavimentações 25 anos 13.849.620 (12.918.338) 931.282 1.877.811
Intangível em Andamento - 4.989.233 -   4.989.233 4.989.233
Saldo em 31/12/2020 167.569.642 (102.215.829) 65.353.813 78.967.777

Movimentação Defensas Instalações Pavimen- Intangível Total 
dos Saldos tações em

Andamento
Saldo em 31/12/2019 1.588.132 70.512.601 1.877.812 4.989.233 78.967.777
Adições (+) -   -   -   -   - 
Baixas (-) -   -   -   -   
-   
Amortização (-) (247.501) (12.419.934) (946.529) -   (13.613.964)
Saldo em 31/12/2020 1.340.631 58.092.667 931.282 4.989.233 65.353.813
Nestes tipos de contratos, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo
ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço público, além de operar e
manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Na Porto do
Recife S/A, o prazo acordado da concessão é de 25 anos, sendo este o prazo utilizado
para o cálculo da amortização dos referidos direitos. O intangível de concessão está com-
posto pelos valores repassados pelo Governo do Estado de Pernambuco, acionista con-
trolador, e pela União, ambos com a finalidade de custear obras contratadas pela Porto do
Recife S/A. 12. Fornecedores Os saldos demonstrados abaixo estão representados por
obrigações com fornecedores diversos, provisionados pela transferência da propriedade
das aquisições:

31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores 9.481.157 10.871.631
Circulante 5.059.272 5.346.457
Não Circulante 4.421.885 5.525.174
Desde o exercício de 2015, a Administração da Porto do Recife S/A decidiu transferir parte
dos saldos até então mantidos no passivo circulante para o passivo não circulante em
função de não haver previsão para a liquidação dos referidos valores a curto prazo. A com-
posição de contas a pagar de fornecedores por vencimento é a seguinte:

31/12/2020
Valores a vencer 2.484.950
Vencidos 6.996.207
Até 30 dias 532
Entre 31 e 90 dias -
Entre 91 e 180 dias -
Entre 181 e 360 dias 105.063
Acima de 360 dias 6.890.612
13.Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 31/12/2020 31/12/2019
Ordenados e salários a pagar 501.890 380.602
Provisões de férias e encargos 965.866 792.390
INSS 4.417.428 13.836.620
INSS Parcelado 1.776.806 -
FGTS 47.017 43.379
PORTUS 1.040.484 1.148.904
Rescisão PDV - Parceladas - 8.633.953
Outros 3.491 4.532
Total 8.752.982 24.840.380
Nos exercícios de 2018 e 2019, foi concedido o Plano de Demissão Voluntaria - PDV para
os funcionários da empresa, no entanto, devido as dificuldades financeiras no período o
PDV  foi pago parcelado. No exercício de 2020 foi realizada a quitação das parcelas do
PDV. O saldo sofreu uma variação diminutiva de aproximadamente 65 % se comparado ao
exercício de 2019, essa redução tem como principais causas, a quitação do debito
referente ao PDV e o parcelamento dos débitos previdenciários junto a Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional, no qual a empresa conseguiu benefícios fiscais como redução de
juros, multa e encargos. Os encargos previdenciários em atraso foram atualizados pela
Selic com aplicação das multas conforme legislação em vigor. Devido as dificuldades
financeiras que a empresa vinha passando, foi acumulado débitos junto a previdência,
estando pendente de recolhimento do INSS sobre folha de pagamento e a contribuição
para previdência privada da PORTUS. Parte dos débitos de INSS foi parcelado no exercí-
cio de 2020 e o saldo que ficou em aberto tem previsão para recolhimento em 2021.  14.
Obrigações  Fiscais  a Recolher Correspondem aos saldos de tributos próprios, retidos
de terceiros, outros impostos e taxas e multas por infrações. A variação diminutiva de
aproximadamente 83%, teve como principais motivos o parcelamento de débitos junto a
PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, como também manutenção dos
reconhecimentos dos débitos tributos mensais. Os tributos em atraso que entraram para o
parcelamento, tiveram redução de juros, multa e encargos.  
Obrigações Fiscais a Recolher 31/12/2020 31/12/2019
PIS 25.706 1.319.257
COFINS 118.420 6.077.401
Impostos Sobre Serviços - ISS 4.331 24.865
Tributos Retidos na Fonte 1.221.084 5.088.153
Tributos Parcelados - PGFN 1.947.757 -
Outros Impostos e Taxas - 52.380
Multas e Infrações (Parcelada) 6.760 7.318.619
Total 3.324.058 19.880.675
15. PORTUS   Instituto   de   Seguridade   Social   O   saldo   em  31/12/2020  de  R$
1.020.434 se refere ao montante das contribuições patronais ao plano de benefícios
PORTUS, a pagar junto a PORTUS - Instituto de Seguridade Social (parte dos  valores
relativos aos anos de 2011 a  2014).  16. Débitos  Fiscais  e Previdenciários O Convênio
de Delegação n o 02/2001, datado de 31.05.2001, celebrado entre a União, por intermé-
dio do Ministério dos Transportes, com a interveniência da Companhia Docas do Rio
Grande do Norte - CODERN e o Estado de Pernambuco, com a interveniência da
sociedade de economia mista Porto do Recife S.A. teve como finalidade a transferência da
administração do Porto Organizado do Recife da União, por intermédio da CODERN, para
o Governo do Estado de Pernambuco, por intermédio do Porto do Recife S/A. O Convênio
estabeleceu ainda que a CODERN promovesse o levantamento do Balanço Patrimonial e

Demonstrações financeiras do Porto Organizado do Recife, e transferisse todos os direitos
e obrigações para o Porto do Recife S/A. O saldo em 31/12/2020, no valor de R$ 643.548
refere-se a débitos previdenciários, relativos a parcelamento de INSS proveniente do
período anterior a assunção pela Porto do Recife S/A das atividades do Porto do Recife,
cuja manutenção no passivo da empresa decorre destes se encontrarem em processo de
discussão na esfera administrativa junto a Companhia antecessora, sem prazo estimado
para a sua resolução.
17. Provisão Para Contingências 

Trabalhistas Cíveis Total 
Saldo em 31/12/2019 1.832.986 8.079.103 9.912.089
Adições (+) 186.421 -   186.421
Baixas (-) (1.137.227) - (1.137.227)
Saldo em 31/12/2020 882.180 8.079.103 8.961.283

31/12/2020 31/12/2019
Provisões de Natureza Trabalhista 882.180 1.832.986
Provisões de Natureza Cível 8.079.103 8.079.103
Saldo em 31/12/2020 8.961.283 9.912.089

Circulante -                         -
Não Circulante 8.961.283 9.912.089
As Provisões são compostas por processos cíveis e trabalhistas. A administração, con-
substanciada na opinião dos seus assessores jurídicos, optou por reconhecer as con-
tingências julgadas como suficientes para cobrir àquelas contingências classificadas por
seus assessores com o prognóstico de perda, sobre os processos atualmente em anda-
mento, como "provável", conforme saldos acima apresentados. Em 31/12/2020 a empre-
sa apresentava 141 ações trabalhistas em contra a instituição, tendo os seguintes
prognóstico de perda, 16 prováveis, 91 possíveis e 34 remotos. As ações cíveis são em
sua totalidade 52 processos, sendo 11 de natureza ativa e 42 de natureza passiva, as
passivas estão classificadas nos seguintes prognóstico, 4 prováveis, 8 possíveis e 30
remotos. A administração decidiu contabilizar todas os processos com prognósticos de
provável pelo valor atualizados e com seus valores históricos quando não se tem segu-
rança na mensuração dos valores. Não foram contabilizados os processos que já apre-
sentava  um  passivo  contabilizado. 18. Patrimônio  Líquido  -  18.1 Capital  Social  O
capital social autorizado em 31/12/2020 é de R$ 187.871.646 O capital social subscrito e
integralizado é de R$ 181.661.646 dividido em 181.661.546 ações nominativas de valor
nominal de R$ 1,00, sendo 62.623.882 ações ordinárias e 125.247.764 ações
preferenciais. O Governo do Estado de Pernambuco é o acionista controlador possuidor
de 99,9999% das ações ordinárias e das ações preferenciais da Sociedade. 18.2
Reservas de Capital O saldo de R$ 13.491.200 refere-se a valores recebidos do acionista
controlador Governo do Estado de Pernambuco nos exercícios 2020 destinados ao finan-
ciamento do custeio do Porto e para investimento em obras de infraestrutura, os quais são
considerados a título de adiantamentos para futuro aumento de capital. Não existe
formalização do compromisso e data estabelecida através de assembleia, para a efeti-
vação do aumento de capital mediante a incorporação dos adiantamentos recebidos. 18.3
Reserva de lucros - Reserva de incentivos Fiscais O saldo de R$ 35.345.671 refere-se
a valores repassados pela União com a finalidade de custear obras contratadas pelo Porto
do Recife S/A, sob o formato de subvenções para investimento. 18.4 Lucros ou Prejuízos
Acumulados Está composto pelos resultados acumulados de exercícios anteriores ajus-
tados, acrescidos ou deduzidos do resultado do exercício corrente. O resultado do exercí-
cio de 2020, correspondente a um prejuízo no montante de R$ 7.309.459, composto prin-
cipalmente, pelo resultado negativo das operações do referido exercício, reduzido pelo
montante da reversão de provisões e reconhecimento dos descontos recebidos no parce-
lamento dos juros, multa e encargos sobre as obrigações sociais e tributarias. 19. Plano
de Pensão O Porto do Recife S/A, é patrocinado, juntamente com outras companhias do
sistema Portuário Nacional, de plano de suplementação de aposentadoria e outros bene-
fícios de riscos a funcionários (Plano de Benefícios Portus 1 - PBPI), através do PORTUS
- Instituto de Seguridade Social, entidade fechada de previdência complementar, sujeita às
normas expedidas pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar
PREVIC e às resoluções específicas do Banco Central do Brasil. No atual plano de bene-
fício definido, a aposentadoria é calculada pela diferença de 80% do salário médio de par-
ticipação dos últimos 12 (doze) meses indexados à variação do INPC até a data do início
do benefício e o valor dos benefícios fornecidos pelo sistema oficial de previdência social.
O salário de participação é limitado a 3 (três) vezes o limite máximo do salário de con-
tribuição da previdência social. Os benefícios pagos pelo PORTUS são reajustados  anual-
mente pela variação do INPC. De acordo com a resposta do PORTUS - Instituto de
Seguridade Social, evidenciada em sua correspondência Carta Interv - Coratu nQ
006.001526.2015-0, datada de 29/07/2015, o cálculo da provisão atuarial, relativa a con-
tribuição da Porto do Recife S/A ao referido plano de suplementação, é realizado por
atuários contratados pelo PORTUS e segue o disposto nos normativos da PREVIC e do
BACEN, sendo calculado com base no método "agregado", o qual possuem critérios de
mensuração divergentes e difere do método requeridos pelas IFRS, correspondente ao
método do "Crédito Unitário Projetado". Em decorrência do Convênio de Delegação n o
02/2001, datado de 31.05.2001, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério dos
Transportes, com a interveniência da CODERN - Companhia Docas do Rio Grande do
Norte e o Estado de Pernambuco, com a interveniência da sociedade de economia mista
Porto do Recife S/A, a Porto do Recife S/A assumiu a obrigação para com o passivo
atuário do Plano acima citado relativo, exclusivamente, aos valores dos colaboradores ori-
undos da sua antecessora e daqueles que, posteriormente, ingressaram no quadro de
colaboradores da Porto do Recife S/A. Apesar da restrição da referida obrigação advinda
do Convênio de Delegação, o PORTUS vem informando a parcela do passivo atuário do
citado Plano, correspondente a responsabilidade da Porto do Recife S/A, como sendo o
montante relativo a todos os colaboradores que atuavam, sob a responsabilidade da
CODERN, nas operações do Porto Organizado do Recife. Como consequência, a Porto do
Recife S/A ingressou com um questionamento na esfera judicial, cujo objeto é o
questionamento da base de cálculo que o PORTUS vem adotando para atribuir a parcela
do passivo atuarial do PBPI à Porto do Recife S/A. Em função da indisponibilidade dos
recursos necessários à contratação dos serviços atuariais necessários ao cálculo da pro-
visão atuarial de acordo com os critérios de mensuração dispostos nas IFRS, por ocasião
do encerramento das demonstrações contábeis do exercício de 2020, e diante da dis-
cussão, na esfera jurídica, sobre o real montante da contribuição e respectiva provisão
atuarial devida pela Porto do Recife S/A ao citado plano de suplementação gerido pelo
PORTUS, a Administração da empresa concluiu pela viabilidade de contabilização do valor
histórico da ação devido a não mensuração segura da citada provisão atuarial de acordo
com o disposto nas IFRS. 20. Instrumentos Financeiros O Porto do Recife S/A efetuou
uma avaliação de seus instrumentos financeiros. Em 31 de dezembro de 2020, os princi-
pais instrumentos financeiros estão descritos a seguir: (a) Caixa e equivalentes de caixa:
Estão apresentadas ao seu valor de mercado, que equivalem ao seu valor contábil. As apli-
cações financeiras, incluídas no grupo de contas disponibilidades, são classificadas como
disponíveis à negociação. O valor de mercado está refletido nos  valores registrados nos
balanços patrimoniais. (b) Clientes: Decorrem diretamente das operações do Porto do
Recife S/A., são classificados como empréstimos e recebíveis, sujeitos a provisão para
perdas. (c) Fornecedores: Decorrem, principalmente, de transações realizadas com ter-
ceiros para aquisição de equipamentos, peças e serviços, com preços praticados a valor
de mercado. O Porto do Recife S/A. não possui operações de hedge, swap ou quaisquer
operações envolvendo derivativos.
21. Receita líquida

31/12/2020 31/12/2019
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 24.067.685 25.703.091
Receita venda de serviços - Cabotagem 602.106 982.555
Receita venda de serviços - Longo Curso 17.226.557 18.783.575
Receita venda de serviços - Alugueis e Arrendamentos 6.239.021 5.936.961
Deduções da receita bruta (2.521.561) (2.688.411)
(-) Descontos Incondicionais e Vendas Canceladas - -
(-) Impostos Incidentes sobre Vendas (2.521.561) (2.688.411)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 21.546.123 23.014.679 
As deduções da receita bruta de serviços comtemplam os impostos referente ao ISS, PIS
e COFINS incidentes sobre o faturamento e também os descontos/abatimentos
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incondicionais e cancelamentos das vendas.
22. Custos dos Serviços Prestados

CUSTOS DO SERVIÇO 31/12/2020 31/12/2019
Pessoal e Encargos Operação do Porto 4.423.215 5.892.022
Pessoal e Encargos Manutenção do Porto 534.576 941.002
Material para Operação 6.242 13.785
Material para Manutenção 179.375 175.001
Serviços Prestados por Terceiros 2.700.355 3.275.610
Depreciação/Amortização 13.636.258 13.656.779

TOTAL 21.480.021 23.954.199
Os custos registram os valores gastos com remuneração e encargos do pessoal do
pessoal da operação e manutenção, bem como os gastos considerados como insumos,
tais como; energia elétrica, material de consumo, manutenção de bens e instalações da
operação, locação de mão-de-obra para operação e manutenção, impostos e taxas, depre-
ciação, entre outros. A variação diminutiva tem como principal motivo a redução com o
custo de pessoal, uma vez que após o PDV o custo com pessoal operacional foi reduzido. 
23. Despesas Gerais e Administrativas

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 
31/12/2020 31/12/2019

Pessoal e encargos 7.763.525 23.982.887
Consumo de Materiais 61.037 66.885
Serviços de Terceiros 7.723.871 5.613.321
Impostos e Taxas 383.268 332.264
Depreciação 246.206 252.450

TOTAL 16.177.907 30.247.806 
As despesas gerais e administrativas registram os valores gastos com remuneração e
encargos do pessoal da administração, energia elétrica, telefonia, material de consumo,
expediente, manutenção de bens e instalações, locação de mão-de-obra administrativo,
impostos e taxas, depreciação, entre outros. A variação diminutiva teve como principal
motivo a despesa com pessoal e encargos que reduziu após o PDV realizados no exercí-
cio de 2018 e 2019.
24. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 
OPERACIONAIS LIQUIDAS 31/12/2020 31/12/2019

Créditos tributários 440.370 521.599
Liquido Provisões para Contingências / Reversão  950.806 15.758.275
Outras Receitas 7.314 5.759
Outras Despesas (1.373.351) (9.397.771)

TOTAL 25.140 6.887.862
Representada pelas receitas de créditos na apuração de PIS e COFINS, Liquido de
Provisão para Contingência, outras despesas compostas principalmente de multas adu-
aneiras e acordos judiciais. Principais variações se referem a reversão de provisão para
contingencia, reconhecimento da despesa com multa aduaneira e acordos na justiça.
25. Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas
RESULTADO FINANCEIRO 31/12/2020 31/12/2019

Receitas financeiras 11.345.574 25.853
Despesas financeiras (2.568.369) (6.945.785)

TOTAL 8.777.205 (6.919.932)
A receita financeira apresentou uma variação aumentativa devido o reconhecimento dos
descontos recebidos em parcelamento realizado unto a PGFN. A despesa financeira
sofreu uma redução, uma vez que os débitos fiscais foram pagos ou parcelados, reduzin-
do a despesa com juros e encargos. 26. Informação Complementar Informações com-
plementares de Interesse Público - Lei nº 13.303/2016, Art. 8º, inciso VI. No exercício de
2020 a Porto do Recife S.A, recebeu valor de R$ 13.491.200, referente adiantamento para
futuro aumento de capital, do acionista Governo do Estado de Pernambuco. A não ser por
esse valor, todo recurso recebido foi oriundo das operações da empresa. 

Recife, 31 de dezembro de 2020
Marconi Muzzio Pires de Paiva Filho

Diretor Presidente
Rodrigo Chagas de Sá

Diretor de Gestão Administrativa e Financeira
Artur Cerqueira Ribeiro de Gusmão

Diretora Técnica
Priscila de Lira Luna

Contadora
CRC/PE 018184/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA DE
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2020

Aos Acionistas, Conselheiros, Diretores e demais Administradores da PORTO DO
RECIFE S/A CNPJ Nº 04.417.870/0001-11 Praça Comunidade Luso Brasileira, 70 - Bairro
do Recife - Recife - PE Prezados Senhores, 1. Opinião com ressalva: Examinamos as
demonstrações contábeis do PORTO DO RECIFE S/A, doravante denominado "Empresa",
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020, demonstração do
resultado do exercício, demonstração do resultado abrangente, demonstração das
mutações do patrimônio líquido, demonstrações dos fluxos de caixa e demonstração do
valor adicionado, para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada "Base para

Opinião com Ressalva" as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
PORTO DO RECIFE S/A, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 2. Base para opinião com
ressalva - 2.1. Controle Patrimonial do Imobilizado e Intangível O Porto do Recife não
realizou inventário dos bens do ativo imobilizado e intangível. Os procedimentos alterna-
tivos preconizados na NBC TA 500, apropriados para suprir as evidências de auditoria con-
sideradas para a validação destes saldos, tornaram-se impossíveis em função da falta de
controles internos agregados ao processo de inventário, imobilização, baixa e manutenção
dos bens, carecendo de aprimoramentos vinculados à análise e conciliação sistemática
com a contabilidade. Após aplicação destes procedimentos de controle dos bens faz-se
necessário que a empresa efetue o estudo do teste de recuperabilidade dos ativos
(impairment) e a reavaliação da vida útil dos bens para definição das novas taxas de
depreciações, conforme estabelecido através da Resolução nº 1.177/09 do Conselho
Federal de Contabilidade, que aprovou a NBC TG 27 - Ativo Imobilizado. Como conse-
quência, não nos foi possível mensurar os efeitos decorrentes da utilização das taxas de
depreciação pelo prazo de vida útil restante e seus reflexos sobre o Ativo Imobilizado,
Patrimônio Líquido e Resultado do Exercício sob nosso exame. 2.2. Déficit atuarial do
Portus Instituto de Previdência Privada Conforme descrito na nota explicativa nº 19, a
diretoria da empresa não reconhece o valor da dívida e do déficit apresentado pela Portus
Instituto de Previdência Privada como patrocinadora do Plano de Benefícios 1 - PBP1.
Como consequência não será possível mensurar os possíveis efeitos decorrentes da não
provisão desse passivo não circulante e seus possíveis reflexos sobre o Resultado do
Exercício e Patrimônio Líquido da empresa. 2.3. Provisão das Perdas Estimadas dos
Créditos a Receber Conforme Ata da 141ª Reunião do Conselho de Administração, ficou
autorizado o reconhecimento para provisão das perdas estimadas dos créditos vencidos
há mais de 360 dias. A mensuração da provisão para perdas deve basear-se em estudos
especializados que delineiem e qualifiquem os créditos, de modo a não superestimar e
nem subavaliar o patrimônio real da empresa. A Contabilidade não registra a provisão con-
forme deliberado pelo CONSAD, pois, faz-se necessário um estudo mais aprofundado
para gerar subsídios para a contabilização dos valores. Como consequência, não nos foi
possível mensurar os efeitos decorrentes da correta aplicação deste estudo para perdas e
seus reflexos sobre o Ativo, Patrimônio Líquido e Resultado do Exercício sob nosso
exame. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis". Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião
com ressalva. 3. Outros assuntos - 3.1. Relatório da Administração A administração do
PORTO DO RECIFE S/A é responsável por essas informações que compreendem o
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao
fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis
e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas
demonstrações ou com o cenário econômico-financeiro observado na auditoria ou, de
outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar. 3.2. Auditoria
dos valores correspondentes ao exercício anterior As demonstrações financeiras do
exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentadas exclusivamente para fins de
comparabilidade, foram examinadas por outros auditores, cujo Relatório de Auditoria foi
emitido em 21 de julho de 2020, com modificação de opinião. 4. Responsabilidade da
administração e da governança pelas demonstrações contábeis A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade da empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da empresa são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. 5. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais

de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao

longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante

nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-

jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-

niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,

falsificação,  omissão  ou  representações  falsas intencionais. - Obtemos  entendimento

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos

opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. - Avaliamos a adequação das

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas

divulgações feitas pela administração. - Concluímos  sobre  a adequação do uso, pela

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que

possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional

da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a empresa a não mais se

manter em  continuidade  operacional. - Avaliamos  a  apresentação geral, a estrutura e o

conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações

contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-

patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis

pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da

auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife/PE, 29 de março de 2021

AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC/PE 000150/O

Luciano Gonçalves de Medeiros Pereira

Contador - CRC/PE 010483/O-9

Sócio Sênior - CNAI 1592

Phillipe de Aquino Pereira            Thomaz de Aquino Pereira

Contador - CRC/PE 028157/O-2      Contador - CRC/PE  021100/O-8

CNAI 4747                                     CNAI 4850

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da empresa Porto do Recife S.A., no uso de suas

atribuições legais e estatutárias, após análise do Balanço Patrimonial e das respectivas

Demonstrações de Resultado do Exercício, do Resultado Abrangente, das Mutações do

Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, bem como as correspondentes

Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, elaboradas pela

empresa Meira e Luna Contabilidade Ltda. - EPP, acompanhados do Relatório dos

Auditores Independentes, elaborado pela empresa Audimec - Auditores Independentes

S/S, contratada pela Porto do Recife S.A., assim como o exame da documentação que lhe

deu origem, tudo relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, devidamente

convergidos de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade, declaram, con-

siderando as recomendações registradas na Ata da 66ª Reunião Ordinária deste Conselho

Fiscal; considerando que as demonstrações financeiras relativas ao mencionado Exercício

refletem, positivamente, dentre outros pontos, uma grande redução no prejuízo, no resul-

tado líquido do exercício, passando de 31,2 milhões para 7,3 milhões de reais; e con-

siderando os apontamentos formalizados no Relatório elaborado pela referida Auditoria

Independente, que as documentações apresentadas pela citada empresa representam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a sua posição patrimonial e financeira,

o desempenho de suas operações de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil; este Conselho Fiscal, por unanimidade de seus membros, recomenda ao Conselho

de Administração e à Assembleia Geral de Acionistas, a aprovação das contas encamin-

hadas pela Diretoria Executiva da empresa Porto do Recife S.A., relativas ao Exercício de

2020, resguardados os registros formalizados na citada Reunião. Recife, 09 de abril de

2021. José Gualberto de Freitas Almeida - Presidente do Conselho Fiscal, Fernando Lins

de Albuquerque e Guilherme Rabelo Gondim Coutinho - Membros.
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